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Publicitação  do  início  do  procedimento  tendente  à  elaboração  da  portaria  que  definirá  o 

regime de utilização do serviço público de transportes coletivos de passageiros por parte de 

pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança Pública.  

1. Nos termos e para os efeitos previstos no n.º1 do artigo 98.º do Código do Procedimento 

Administrativo  (CPA),  aprovado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  4/2015,  de  7  de  janeiro,  torna‐se 

público  que,  por  meu  despacho,  determino  dar  início  ao  procedimento  conducente  à 

elaboração da portaria que definirá o regime de utilização do serviço público de transportes 

coletivos de passageiros por parte de pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança 

Pública (PSP).  

2. O Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da Polícia de Segurança Pública, 

aprovado pelo Decreto‐lei n.º 243/2015, de 19 de outubro, prevê no n.º 2 do seu artigo 22º 

que os polícias têm direito à utilização gratuita dos transportes coletivos terrestres, fluviais 

e marítimos nas deslocações dentro da área de circunscrição em que exercem funções e 

entre a sua residência habitual e a localidade em que prestam serviço, até à distância de 50 

KM,  e,  no  nº  3  do mesmo  artigo  22º,  que  os  encargos  decorrentes  daquele  direito  são 

suportados pela PSP. 

3. Importa assim, de acordo com o previsto no Estatuto Profissional do Pessoal com Funções 

Policiais da Polícia de Segurança Pública proceder à definição do regime de utilização do 

serviço público de transportes coletivos de passageiros por parte de pessoal com funções 

policiais. 

4. Para este efeito, designo como responsável pela direção do procedimento, nos termos do 

disposto  no  artigo  55º  do  CPA,  a  técnica  especialista  do  meu  gabinete,  Beatriz  Maria 

Lavrador Guimarães. 

5. No prazo de 10 dias úteis contados da publicação do presente anúncio, poderão constituir‐

se  como  interessados  e  apresentar  contributos  ou  sugestões,  no  âmbito  do  referido 

procedimento, os particulares e as entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos 

termos previstos no n.º 1 do artigo 68.º do CPA. 

6. A constituição como interessado no presente procedimento depende de declaração escrita 

nesse  sentido,  dirigida  ao  Gabinete  da  Ministra  da  Administração  Interna,  e  enviada, 

preferencialmente,  para  o  seguinte endereço eletrónico:  ip032017@mai.gov.pt  podendo 

igualmente ser remetida, por via postal, para a seguinte morada: Praça do Comércio, Ala 

oriental, 1149‐018 Lisboa, Portugal, ou por fax para o n.º +351 213 232 035. Os contributos 

para elaboração do projeto de portaria deverão ser enviados para os mesmos contactos. 

7. No pedido de constituição como interessado deve ser indicado qual o procedimento a que 

o mesmo se reporta, bem como o nome do interessado, o seu número de identificação fiscal, 

domicílio e endereço de correio eletrónico (se existir) e ser expresso o consentimento para 

que este seja utilizado para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA. 

 

A Ministra da Administração Interna 

 

Constança Urbano de Sousa 
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